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MENSAGEM N. 7923, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2015.

 

 

PROJETO DE LEI N.º 100/2015

 

 

PARECER

 

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a , do ExcelentíssimoMensagem nº 7.923/15
Senhor Governador do Estado do Ceará, com fito de submeter à apreciação do Poder Legislativo o
Projeto de Lei que “ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 9.826, DE 14 DE MAIO DE 1974, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

                           

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

Os motivos que fundamentam a propositura encontram-se justificados na importância dos
serviços prestados pelos servidores em estágio probatório, de modo que possam exercer
quaisquer cargos de provimento em comissão ou funções de direção, chefia ou
assessoramento em diversos órgãos da Administração Pública, inclusive no âmbito
Federal, Estadual e Municipal.
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Em que pesem estarem presentes tanto o interesse da Administração Pública, quanto do
Servidor, é importante, que o Estado não arque integralmente com o ônus decorrente da
tal Cessão e, tampouco não teria como verificar o desempenho do servidor enquanto este
não lhe presta serviços. Razão pela qual, justifica-se a cobrança do ressarcimento bem
como a suspensão do período do estágio probatório.

 

É o relatório. Opino.

 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da
Administração Estadual, bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado, consoante
comando insculpido no art. 60, §2º, “b”, “c” e “d”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º,
II, “a”, “b”, e “c”, da Constituição Federal de 1988.

 

Neste sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual:

 

compete ao Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da
administração pública(alínea “e”  do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal).

 (ADI 1.275-4-SP –A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-membros.
Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

O § 1º do art. 61 da Lei Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa
competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que
disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração
Direta e Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a
servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,

 estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso II do art. 61). Insistindo nessa linha
de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os presidentes do Supremo
Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de Justiça a propor ao Poder
Legislativo a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares

  e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea b do inciso II do artigo
96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula
da reserva de iniciativa, inserta no § 1º do artigo 61 da Constituição Federal de 1988,

 Por isso mesmo, de compulsóriacorolário do princípio da separação dos Poderes.
observância pelos estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste
(CF. ADI 250, Rel. Min. Ilmar Galvão; ADI 843, Rel. Min. Ilmar Galvão; ADI 227, Rel.
Min. Maurício Corrêa; ADI 774, Rel. Min. Sepúlveda Pertence; e ADI 665, Rel. Sydney

 (ADI 3.061, Rel. Min. Carlos Britto, julgamento em 5-4-06,  deSanches, entre outras). DJ
9-6-06). No mesmo sentido: ADI 645, Rel. Min. Ilmar Galvão, julgamento em 11-11-96, 

 de 13-12-96; ADI 1.470, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 14-12-05,   deDJ DJ
10-3-06).
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A alteração proposta visa regular o período que o servidor público em estágio probatório vai estar fora de
sua lotação de origem, prestando serviço no exercício de qualquer cargo de provimento em comissão,
função de direção, chefia ou assessoramento em diversos órgãos da Administração Pública nas esferas
Federal, Estadual e Municipal.

 

Assim, conceitua-se a cessão como a modalidade de afastamento temporário de servidor público, titular
de cargo efetivo ou emprego público, que lhe possibilita exercer atividades em outro órgão ou entidade,
da mesma esfera de governo ou de esfera distinta, para ocupar cargo em comissão, função de confiança
ou ainda para atender às situações estabelecidas em lei, com o propósito de cooperação entre as
Administrações.

 

Sobre o afastamento dos servidores, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará, Lei
9826, de 14 de maio de 1974, preceitua o que se segue:

 

Art. 110 – Os dirigentes do Sistema Administrativo Estadual autorizarão o funcionário a
se afastar do exercício funcional de acordo com o disposto em regulamento:

III – com ou sem direito à percepção dos vencimentos, conforme se dispuser em
Regulamento, quando para o exercício das atribuições de cargo, função ou emprego em
entidades e órgãos estranhos ao Sistema Administrativo Estadual.

 

A pretensa alteração busca acrescentar um novo parágrafo ao art. 27, da Lei nº 9826, de 14 de maio de
1974, que trata da possibilidade do servidor público em estágio probatório ser objeto de cessão, impondo
que o lapso temporal na contagem do prazo para atingir referido estágio probatório seja interrompido,
suspendendo o cômputo até o retorno do servidor à sua origem, quando findar a cessão. Vejamos:

 

 Art. 27 - Estágio probatório é o triênio de efetivo exercício no cargo de provimento
efetivo, contado do início do exercício funcional, durante o qual é observado o
atendimento dos requisitos necessários à con-firmação do servidor nomeado em virtude de
concurso público.

 

§ 12. O servidor em estágio probatório poderá ser cedido para órgão da Administração
Pública direta ou indireta para exercer quaisquer cargos de provimento em comissão ou
funções de direção, chefia ou assessoramento no âmbito Federal, Municipal ou Estadual,
com ônus para o destino, restando suspenso o computo do estágio probatório, voltando
este a ser contado a partir do término da cessão e, consequentemente retorno à origem.

 

O estágio probatório compreende os três primeiros anos de efetivo exercício do servidor no serviço
público em cargo de provimento efetivo, em virtude de aprovação em concurso público e tem por
finalidade a apuração da aptidão para o desempenho do cargo.

 

7 de 22



Nesse período, a Avaliação Especial de Desempenho é o meio pelo qual se processa o acompanhamento e
avaliação dos servidores na Administração Pública. Tal processo caracteriza-se pelo acompanhamento
contínuo do servidor e também pelo registro de seu desempenho na consecução de suas atividades, metas
e tarefas; no momento da cessão, entretanto, o servidor se desvincula do seu órgão de origem e se afasta
da avaliação, o que torna lógica a propositura, já que pretende evitar a estabilização do servidor que não
passou pelo estágio probatório no cargo para o qual logrou êxito em ser aprovado.

 

Portanto, a propositura mostra-se coerente e legítima por primar pelo Princípio da Moralidade, atribuindo
ao administrador e agente público a obrigação de atuar com moral, ética, boa-fé e lealdade,
relacionando-se intimamente com a probidade administrativa que deve ser perseguida em todo o
seguimento da sua gestão.

 

Assim sendo, crê-se, a Mensagem  se afigura inteiramente viável do ponto de vistasub examine
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
08 de dezembro de 2015.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
09/12/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 100/2015

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.923/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.923 - ALTERA DISPOSITIVOS
DA LEI N.º 9.826, DE 14 DE MAIO DE 1974, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 100/2015, oriunda da mensagem nº 7.923/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 9.826, DE 14 DE MAIO DE 1974, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 01 (um) artigo.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
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Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alíneas “b e c” art. 205, inciso VIII do
mesmo dispositivo da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal assim tem se manifestado: “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

Os motivos que fundamentam a propositura encontram-se justificados na importância dos serviços
prestados pelos servidores em estágio probatório, de modo que possam exercer quaisquer cargos de
provimento em comissão ou funções de direção, chefia ou assessoramento em diversos órgãos da
Administração Pública, inclusive no âmbito Federal, Estadual e Municipal.
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Em que pesem estarem presentes tanto o interesse da Administração Pública, quanto do Servidor, é
importante, que o Estado não arque integralmente com o ônus decorrente da tal Cessão e, tampouco não
teria como verificar o desempenho do servidor enquanto este não lhe presta serviços. Razão pela qual,
justifica-se a cobrança do ressarcimento bem como a suspensão do período do estágio probatório.

Mas, não se deve perder de vista que, conforme vem especificando a jurisprudência, o tempo de exercício
efetivo a ser computado é o tempo de exercício em , não sendocargo de provimento efetivo específico
considerado o tempo de serviço prestado em outro cargo, da mesma ou de outra entidade.

CARMEM LÚCIA ANTUNES ROCHA recusa considerar como tempo de exercício efetivo apenas os
afastamentos de “período tão prolongado que impeça a avaliação competente” (ob. cit., p.232). Quando
detalha as hipóteses em que o período de contagem do tempo de serviço efetivo deve ser suspenso,
refere-se:

 

Logo, tal afastamento não pode ser computado como
estando ele em  efetivo exercício para os parâmetros

” (idem, p. 232). Naconstitucionais referentes à estabilidade
União, a Lei 8.112/90, alterada pela Lei 9.527/97, indicou no
§5º do seu art. 20 algumas hipótese de necessária suspensão
da contagem do período de exercício no curso do estágio
probatório: (a) licença por motivo de doença em pessoa de
família (art. 83); (b) licença por motivo de afastamento de
cônjuge (art.84, §1o.); (c) licença para atividade política (art.
86); (d) afastamento para servir em organismo internacional
de que o Brasil participe ou com o qual coopere (art. 96).
Entendo que essas hipótese não são exaustivas, podendo ser
figuradas outras, com vistas a assegurar a finalidade
constitucional de avaliação dos servidores no curso do
estágio probatório: (a) designação para cargos de confiança;
(b) licença para serviço militar; (c) licença para tratar de
interesses particulares; (d) licença para desempenho de mandato
classista, entre outras hipóteses.

 

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.
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Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 100/2015 (oriunda da mensagem nº 7.923/2015), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação e  Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Elmano Freitas 

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 100/15

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  09/12/2015 20:36:11  Data da assinatura:  09/12/2015 20:37:32

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
09/12/2015

PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 100/15

 

A presente mensagem visa transferir o ônus do pagamento do servidor em estágio probatório, quando for
cedido a outro órgão no âmbito Municipal, Federal ou Estadual, em cargos de comissão, função de
assessoramento ou direção, que atualmente é do órgão cedente para o órgão destino e, para que isso
ocorra, o computo do prazo do estágio probatório será suspenso até o seu retorno.

Por se tratar de uma medida que desonera o Estado do Ceará, .SOMOS DE PARECER FAVORÁVEL

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES - COFT E CTASP

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  10/12/2015 09:53:17  Data da assinatura:  10/12/2015 09:53:22

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/12/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE
TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MATÉRIA: PROPOSIÇÃO n° 100/2015

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER: FAVORÁVEL
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  16/12/2015 07:23:33  Data da assinatura:  17/12/2015 10:01:15

PLENÁRIO

DESPACHO
17/12/2015

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 83ª (OCTOGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 15/12/2015.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 84ª (OCTOGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 15/12/2015.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 85ª (OCTOGÉSIMA QUINTA)
  SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA

LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 15/12/2015.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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